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A execução de uma obra rodoviária requer uma série de atividades complementares que, por sua vez, acarretam modificações nos processos dos ambientes adjacentes. Desta forma, é necessário a adoção de medidas que visem minimizar as potenciais adversidades, ou até mesmo neutralizá-las, causando o menor dano possível ao meio ambiente e à qualidade de vida da população local. No presente estudo tais medidas são também analisadas em relação ao custo associado.

6.1 Meio Físico

6.1.1 Aspectos Climáticos

As medidas recomendadas como mitigadoras, em relação aos aspectos climáticos, durante a implantação das obras e operação do empreendimento são as seguintes: 

· redução do tempo de exposição do solo com implantação de dispositivos de proteção deste;

· atividade sistemática de limpeza dos sistemas de drenagem pluvial;

· aspersão de água nos trechos poeirentos e de superfícies expostas;

· planejar a escolha de áreas de serviço no sentido de manter o máximo possível os índices de arborização;

· manter os locais em obras sempre bem sinalizados, com a finalidade de se evitar congestionamentos nas vias de trânsito e, por conseqüência, o aumento dos níveis de ruído;

· os horários de atividades da obra devem ser aqueles determinados pela legislação municipal;

· proporcionar uma rearborização viária e a manutenção das áreas gramadas a fim de evitar o aumento da temperatura na região do empreendimento;

· não obstruir a ventilação na via.

6.1.2 Aspectos geológicos

As medidas recomendadas como mitigadoras, em relação aos aspectos geológicos, durante a implantação das obras e durante a operação do empreendimento, são as seguintes:
· Durante as obras e exposição do solo deverá haver controle sobre a erosão e/ou carreamento desses materiais para os cursos d’água da região. Deve ser evitada a abertura de frentes de trabalho extensas, que exponham grande área de solo nu à erosão.

· Manutenção ou implementação de programas de limpeza e verificação das drenagens pluviais urbanas, evitando, desse modo, o assoreamento dos mesmos. É necessário o envolvimento da população através de educação ambiental.

· Como locais de bota-fora (caliça das demolições e solo removido) serão utilizados os aterros de inertes indicados pela SMAM, como o da Serraria e o do Beco João Paris, na zona norte do município.

· Para obtenção de material pétreo (no caso brita graduada), deverão ser utilizadas jazidas já licenciadas no órgão ambiental competente, evitando a abertura de novas frentes de lavra.

6.1.3 Recursos Hídricos

As medidas recomendadas como mitigadoras, em relação aos recursos hídricos, durante a implantação das obras e durante a operação do empreendimento, são as seguintes:
· Deve ser prevista a manutenção de índices de arborização na área de influência direta, através de reposição de árvores (mudas ou transplante) e manutenção de áreas gramadas, visando não criar uma área impermeabilizada muito extensa, evitando assim a elevação da temperatura nas proximidades da via e o escoamento das águas superficiais.

· Manutenção das bocas-de-lobo, com limpeza periódica para remoção de lixo e sedimento que as entopem e permitem os alagamentos.

· Verificar pontos críticos de assoreamento dos canais pluviais pela deposição de material erodido, promovendo a retirada do mesmo e evitando-se assim problemas com alagamentos.

· Execução de projeto de drenagem adequado de modo a escoar, rapidamente, as águas de chuvas, evitando a estagnação de águas pluviais (criação de “piscinas”) em buracos e depressões em decorrência das obras, responsáveis proliferação de vetores.

· Durante as obras de ampliação da rede de drenagem pluvial existente é necessário observar se existem efluentes clandestinos que possam causar poluição hídrica dos cursos d’água, de modo a corrigir este problema.

6.2 MEIO BIÓTICO

Como principal medida mitigadora, destaca-se a efetiva aplicação de Educação Ambiental, que deverá conscientizar os operários para a preservação dos exemplares arbóreos que permanecerão e os que serão futuramente implantados. Os trabalhadores envolvidos nas obras também deverão receber informações à respeito da importância de cuidados com a vegetação, evitando danos desnecessários aos espécimes remanescentes.

Na fase de implantação das obras, ocorrerá a movimentação de veículos e demais equipamentos pesados, que procederão a escavações, movimentos de terra, lixamento, pavimentações, etc. Estas atividades geram emissões de gases poluentes e de particulados, que se depositam sobre as superfícies próximas, incluindo os vegetais. Esta deposição contínua de pó e de fuligem gera problemas fitossanitários para os vegetais, o que pode provocar a redução de porte, alteração de floração e de frutificação, podendo, até mesmo, ocasionar a morte de espécimes.

Essas emissões de poeiras e de particulados durante as obras, especialmente na fase de movimentação dos solos, podem ser minimizadas pela umidificação periódica do terreno. Este processo também poderá ser estendido aos vegetais remanescentes, situados nos passeios públicos e em áreas gramadas, os quais podem ser borrifados com água (rega da parte aérea), visando limpá-los da poeira depositada.

A adoção de medidas mitigadoras e compensatórias na remoção de indivíduos arbóreos, será efetivada pela implantação, ao longo de toda a via, de uma arborização adequada com as características da região de inserção do empreendimento.

Transplante

Alguns indivíduos arbóreos das espécies de salseiros (Salix sp.) poderão ser transplantados, mas a oferta em viveiros, com mudas praticamente no mesmo porte, inviabilizará esse procedimento devido ao alto custo do serviço. Como sugestão, os exemplares jovens e adultos contidos nesse segmento deverão ser suprimidos e compensados no projeto paisagístico para a nova via.

Nova Arborização

A implantação de nova arborização viária, visará a compensação dos espécimes vegetais que serão removidas, como, também, a melhoria paisagística desta área. A nova arborização deverá seguir as normas previstas no Plano de Arborização das Vias Públicas de Porto Alegre. A compensação dos exemplares que serão removidos observará o disposto no Decreto Municipal no 11.476, de 11/04/1996.

Com relação aos 202 (trinta) indivíduos arbóreos que deverão ser suprimidos, propõe-se, como medida compensatória o plantio de 3.030 mudas. O presente trabalho foi projetado em cumprimento às determinações dos Códigos Florestais Estadual e Federal, respectivamente Lei no 9.519 (Art. 23) e Lei n( 4.771 (Art. 3(), constituindo-se embasamento técnico para a implantação das medidas compensatórias pelos danos causados pela implantação do empreendimento, que prevê o plantio de 15 mudas de espécies nativas para cada indivíduo suprimido.

Sugere-se ao empreendedor que a reposição das espécies vegetais deva ser efetivada nos canteiros centrais a serem feitos em todos os segmentos e ao longo das ruas marginas ao longo de todo o segmento, que se encontram totalmente desprovidos de vegetação e até mesmo no Parque Marechal Mascarenha de Moraes.

O Projeto Paisagístico, a ser implementado após a conclusão dos demais projetos, deverá ser elaborado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMAM, respeitando-se os critérios técnicos que utilizam preferencialmente vegetais nativos.

A implantação da arborização viária, junto com os exemplares remanescentes, proporcionarão uma melhoria destes ambientes, principalmente quanto ao aspecto ambiental e paisagístico. A possibilidade de manutenção de alguns exemplares existentes e a futura arborização, funcionarão como uma barreira ao ruído, à amenização das temperaturas no loca, bem como oferecerão abrigo e alimento a avifauna da região.

A seleção das espécies vegetais destinadas à nova arborização (Quadro 6.2-01), deverá priorizar aquelas que floresçam e frutifiquem em épocas diferentes do ano, e que possuam porte e sistema radicular compatíveis com os equipamentos urbanos do entorno, evitando-se podas sistemáticas de condução.

O desenvolvimento dos vegetais pode ser auxiliado através da adubação orgânica, utilizando-se, também, práticas e manejos que permitam sua proteção, principalmente durante a fase jovem, além do controle da situação fitossanitária e morfológica dos vegetais.

Quadro 6.2-01 - Espécies sugeridas para a reposição arbórea

Nome Vulgar
Nome Científico
Família

Canteiro Central

Araçá
Psidium cattleyanum
Myrtaceae

Primavera
Brunfelsia uniflora
Solanaceae

Pitangueira
Eugenia uniflora
Myrtaceae

Quaresmeira-da-serra
Tibouchina sellowiana
Melastomataceae

Passeio

Ipê-roxo
Tabebuia impetiginosa
Boraginaceae

Chal-chal
Allophylus edulis
Sapindaceae

Araticum
Rollinia exalbida
Annonaceae

Açoita-cavalo
Luehea divaricata
Tiliaceae

Cincho
Sorocea bonplandii
Moraceae

Corticeira-do-banhado
Erythryna cristagalli
Leguminosae

Pata-de-vaca
Bauhinia candicans
Leguminosae

Fonte: Beck de Souza Engenharia, 2001

O Quadro 6.2-02 sugere a quantidade de espécimes a serem utilizadas nos canteiros centrais e nos passeios na nova arborização.

6.2-02 - Quantitativos para a nova arborização

Espécies Indicadas
N.º de mudas
Custo unitário médio (R$)
Custo total (R$)

Araçá
275
2,00
550,00

Primavera
275
2,00
550,00

Pitangueira
275
2,00
550,00

Quaresmeira-da-serra
275
2,00
550,00

Ipê-roxo
275
2,00
550,00

Chal-chal
275
2,00
550,00

Araticum
275
2,00
550,00

Açoita-cavalo
275
2,00
550,00

Cincho
275
2,00
550,00

Corticeira-do-banhado
275
2,00
550,00

Pata-de-vaca
280
2,00
560,00



Total
6060,00

Fonte: Beck de Souza Engenharia, 2001

- O orçamento das mudas ((1,00 m) é o obtido junto à Fundação Zoobotânica, em 14.03.2001, por ter apresentado o menor valor de mercado;

- Este orçamento não inclui o plantio das mudas.

6.3 MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

Os efeitos ao meio antrópico referentes ao planejamento, implementação e operação do Projeto Executivo da Avenida Voluntários da Pátria serão advindos dos transtornos rotineiros de uma obra deste porte. No que se refere ao planejamento do projeto, as medidas necessárias, como esclarecimento da população e proposição de soluções para possíveis problemas, já estão sendo encaminhados pelo poder público municipal junto aos moradores. 

Os efeitos decorrentes da execução do Projeto, como por exemplo, transtornos quanto aos novos trajetos não previstos pela população, devem ser divulgados pelo poder público ou responsável pela execução deste, através de placas sinalizadoras e indicadoras de vias secundárias, evidenciando-se a necessidade e os benefícios do empreendimento com a colaboração e envolvimento da Associação de Moradores daquela comunidade. 

Os possíveis transtornos causados pela obra ao comércio e indústria local, devem ser esclarecidos pelo poder público ou responsáveis, como por exemplo, dificuldades de acesso aos estabelecimentos e/ou utilização de outras vias ou, ainda, impossibilidade de estacionamento para os clientes e fornecedores. Soluções como disponibilização de estacionamentos próprios ou alternativos podem contribuir para minorar as dificuldades decorrentes da obra.

O calçamento dos passeios deve ser realizado pois, além de minimizar conflitos de circulação de veículos e pedestres, traz segurança ao pedestre.

Durante a execução da obra a construtora deverá apresentar caminhos alternativos aos pedestres de forma sinalizada e segura, sendo de responsabilidade desta os acasos pertinentes aos transeuntes.

Quando das alterações nas paradas de ônibus durante a execução da obra, devem estar de sobreaviso o Sistema Municipal de Transporte da Cidade, como também as empresas de ônibus com circulação pelo local.
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